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EXPEDIENTE
O Diário Oficial do Município de Codó - MA.
Criado pela Lei N° 1.718 de 11/12/2014 |,
exclusivamente na forma eletrônica, é uma
publicação da Administração Direta deste
Município.
ACERVO
As edições do Diário Oficial Eletrônico de Codó
poderão ser consultadas através da internet,
por meio do seguinte endereço:
https://www.codo.ma.gov.br/diario
Para pesquisa por qualquer termo e utilização
de filtros, acesse
https://www.codo.ma.gov.br/diario. As
consultas, pesquisas e download são de acesso
gratuito e independente de qualquer cadastro.
ENTIDADE
Prefeitura Municipal de Codó - MA
CNPJ: 06.104.863.0001-95, Prefeito Dr. José
Francisco
Endereço: Praça Ferreira Bayma, 538, Centro
Telefone: (99) 3661 1399 e-mail:
ti@codo.ma.gov.br
Site: https://www.codo.ma.gov.br

Secretaria de Meio Ambiente

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 02/2022   EXPEDIÇÃO: 20/05/2022  
VALIDADE: 01 ANO
O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e

demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9174/2021,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR: MUNICIPIO DE CODO                  
 CNPJ: 06.104.863/0001-95
NOME DE FANTASIA:   PREFEITURA MUNICIPAL
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO:
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 84.11-6-00.
ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Administração
pública em geral.
ENDEREÇO:  Pc.  Ferreira  Bayma,  n°  538,  Centro,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: CDis
I 00c, Ginásio de esporte, quadra de esportes e/ou
cobertura, piscina e campo de futebol.
A  OPERAR  A  ATIVIDADE  DE:  Construção  de  um
Estádio de Futebol.
A  LOCALIZAR-SE  EM:   Povoado  Santa  Rita  do
Aureliano, zona rural, CEP:65.400-000, Codó-MA.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
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I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 03/2022   EXPEDIÇÃO: 23/05/2022  
VALIDADE: 01 ANO
O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
4764/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR: MUNICIPIO DE CODO    CNPJ:
06.104.863/0001-95
NOME DE FANTASIA: PREFEITURA MUNICIPAL
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO:
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 84.11-6-00.
ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Administração
pública em geral.
ENDEREÇO:  Pc.  Ferreira  Bayma,  n°  538,  Centro,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: CDis
II  00b,  Recuperação e  melhoria  de estrada vicinal
(sem a  realização  de  pavimentação  asfáltica)  com
construção e/ou substituição de pontes,  permitindo
para realização de obras públicas a extração mineral,
movimentação  de  terras,  extração  de  cascalho  ou
qualquer  material  de  desmonte,  vedada  a  sua
comercialização,  adstrita  à  área  máxima  de  um
hectare (01 ha), na faixa de domínio da rodovia, com
autorização do proprietário do imóvel, quando for o
caso. A OPERAR A ATIVIDADE DE: Recuperação de
estrada vicinal.
A LOCALIZAR-SE EM:  Povoado Cachoeira a Povoado
São Felipe; Povoado Poço do Boi a Povoado Quatro
Bocas ;  Povoado  São  Benedi to  a  Povoado
Entroncamento  Vidal  estrada  do  Povoado  Santana
Velha, Codó-MA, extensão de 22,00 km (vinte e dois
quilômetros).
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
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requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira

responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 40/2022   EXPEDIÇÃO: 24/11/2022  
VALIDADE: 01 ANO
O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
11129/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: JOAO BATISTA DA SILVA       CPF:
600.363.283-67

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Abreu, PA Raposa, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
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mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Abreu, PA Raposa, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°51'59,259"S  e  43°51'14.3"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL

não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 42/2022   EXPEDIÇÃO: 24/11/2022  
VALIDADE: 01 ANO
O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
11131/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: SILVESTRE RODRIGUES DA SILVA    
CPF: 290.539.863-91
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Abreu, PA Raposa, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
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Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Abreu, PA Raposa, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°51'52,893"S  e  43°51'3.809"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica

obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  Nº
01/2023     VÁLIDA ATÉ  11/01/2024               

Certificamos para fins de Licenciamento Ambiental
nos  termos  da  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA nº. 237,
de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 10, § 1º, a
pedido  da  empresa  LIDER  COMBUSTIVEIS  E
LUBRIFICANTES  LTDA,  pessoa  jurídica  de  direito
privado,  inscrita  no  CNPJ:  42.703.768/0001-71,
l o c a l i z a d a                                                      n a
Avenida Santos Dumont, s/n, Bairro São Sebastião,
CEP: 65.400-000, Codó-MA, obteve desta Secretaria
Municipal de Meio Ambiente a CERTIDÃO DE USO E
OCUPAÇÃO DO SOLO para a seguinte matrícula de
imóvel:  nº  3.285,  localizado  na  Avenida  Santos
Dumont, s/n, Bairro São Sebastião, zona urbana, CEP:
65.400-000,  Codó-MA,  para  atividade  Posto  de
revenda/abastecimento de combustíveis líquidos, sob
as coordenadas 4°28'54.59"S e 43°53'32.26"O, com
base  nos  autos  do  processo  administrativo  nº
8430/2022.

                    Codó-MA, 11 de janeiro de 2023.

______________________________________
Andréa Nicole Sousa Veras
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Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

CONDICIONANTES:
1. Qualquer alteração no projeto ou empreendimento
só  poderá  ser  realizada  após  manifestação  desta
SEMMAM;
2. Esta Certidão diz respeito ao uso e ocupação do
solo e não exime o empreendedor do atendimento às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por Lei;
3.  Esta Autorização não é considerada como título
para  f ins  de  reconhecimento  do  direito  de
propriedade  ou  posse  de  imóvel;
4. A presente Autorização foi expedida com base em
informações e documentos juntados pelo requerente,
de sua exclusiva responsabilidade;
5. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  Autorização.
 

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO   Nº
02/2023   VÁLIDA ATÉ  16/01/2024

Certificamos para fins de Licenciamento Ambiental
nos  termos  da  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA nº. 237,
de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 10, § 1º, a
pedido  de  DURVAL  CICHETTO  JUNIOR,  pessoa
física, inscrito no CPF: 288.933.998-06, domiciliado:
Rua Dr. Claudio Sergio Piedade Catalano, n° 269, JD
Eldorado, CEP: 18903-094, Santa Cruz do Rio Pardo-
São Paulo, obteve desta Secretaria Municipal de Meio
Ambiente a CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO
SOLO para a seguinte matrícula de imóvel: nº 17.678,
localizado  na  propriedade  Fazenda  Santa  Aninha,
zona rural, CEP: 65400-000, Codó-MA, para atividade
AGROSSILVIPASTORIL,  sob  as  coordenadas
04°29'50.25"S e 43°48'23.47"O", com base nos autos
do processo administrativo  nº 11589/2022.

                    Codó-MA, 16 de janeiro de 2023.

______________________________________
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

CONDICIONANTES:
1. Qualquer alteração no projeto ou empreendimento
só  poderá  ser  realizada  após  manifestação  desta
SEMMAM;
2. Esta Certidão diz respeito ao uso e ocupação do
solo e não exime o empreendedor do atendimento às

demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por Lei;
3.  Esta Autorização não é considerada como título
para  f ins  de  reconhecimento  do  direito  de
propriedade  ou  posse  de  imóvel;
4. A presente Autorização foi expedida com base em
informações e documentos juntados pelo requerente,
de sua exclusiva responsabilidade;
5. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  Autorização.
 

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  Nº
03/2023   VÁLIDA ATÉ  16/01/2024

Certificamos para fins de Licenciamento Ambiental
nos  termos  da  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA nº. 237,
de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 10, § 1º, a
pedido da empresa EBES SISTEMAS DE ENERGIA
SA,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no
CNPJ:  12.194.903/0001-30,  localizada  na  Rua
Conceição,  n°  233,  sala  404,  CEP:  13.010-050,
Centro,  Campinas-SP,  obteve  desta  Secretaria
Municipal de Meio Ambiente a CERTIDÃO DE USO E
OCUPAÇÃO DO SOLO para a seguinte matrícula de
imóvel: nº 4.616, localizado na propriedade Alto São
José,  zona  rural,  CEP:  65400-000,  Codó-MA,  para
atividade Sistemas de Geração de Energia Solar, sob
as coordenadas 04°31'32.09"S e 43°55'04.68"O", com
base  nos  autos  do  processo  administrativo  nº
11478/2022.

                    Codó-MA, 16 de janeiro de 2023.

______________________________________
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

CONDICIONANTES:
1. Qualquer alteração no projeto ou empreendimento
só  poderá  ser  realizada  após  manifestação  desta
SEMMAM;
2. Esta Certidão diz respeito ao uso e ocupação do
solo e não exime o empreendedor do atendimento às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por Lei;
3.  Esta Autorização não é considerada como título
para  f ins  de  reconhecimento  do  direito  de
propriedade  ou  posse  de  imóvel;
4. A presente Autorização foi expedida com base em
informações e documentos juntados pelo requerente,
de sua exclusiva responsabilidade;
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5. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  Autorização.

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO Nº
04/2023     VÁLIDA ATÉ 27/01/2024

Certificamos para fins de Licenciamento Ambiental
nos  termos  da  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA nº. 237,
de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 10, § 1º, a
pedido de Vitor Ruiz, pessoa física, inscrito no CPF:
395.359.249-15,  domiciliado:  Rua  Tapajós,  Qd04
l116, Nº 242, CEP: 85.857-200, Foz do Iguaçu-PR,
obteve desta Secretaria Municipal de Meio Ambiente
a CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO para a
seguinte matrícula de imóvel: nº 508, localizado na
propriedade  Fazenda  Bom  jesus,  S/N,  Zona
Rural,Codó/ MA, para atividade BOVINOCULTURA E
PLANTIO  DE  GRÃOS,  sob  as  coordenadas
04°28'55.79"S e 43°46'49.77"O", com base nos autos
do processo administrativo  nº 0376/2023.

                    Codó-MA, 27 de janeiro de 2023.

______________________________________
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

CONDICIONANTES:
1. Qualquer alteração no projeto ou empreendimento
só  poderá  ser  realizada  após  manifestação  desta
SEMMAM;
2. Esta Certidão diz respeito ao uso e ocupação do
solo e não exime o empreendedor do atendimento às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por Lei;
3.  Esta Autorização não é considerada como título
para  f ins  de  reconhecimento  do  direito  de
propriedade  ou  posse  de  imóvel;
4. A presente Autorização foi expedida com base em
informações e documentos juntados pelo requerente,
de sua exclusiva responsabilidade;
5. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  Autorização.
 

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  Nº
05/2023   VÁLIDA ATÉ  27/01/2024

Certificamos para fins de Licenciamento Ambiental
nos  termos  da  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA nº. 237,

de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 10, § 1º, a
pedido da empresa ENEVA S.A., pessoa jurídica de
d i r e i t o  p r i v a d o ,  i n s c r i t a  n o  C N P J :
04.423.567/0001-21,  localizada na  PR Botafogo,  n°
00501, Bairro Botafogo, bloco I 4 e 6 andares, CEP:
22.250-040,  Rio  de  Janeiro-RJ,  obteve  desta
Secretaria Municipal de Meio Ambiente a CERTIDÃO
DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO para as atividades:
Pesquisa  Sísmica  Terrestre  Bidimensional,
Perfuração de Poços Exploratórios de Gás Natural, e
Produção, Escoamento e Tratamento de Gás Natural
no município de Codó-MA, com base nos autos do
processo administrativo nº 12674/2022.

                    Codó-MA, 27 de janeiro de 2023.

______________________________________
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

CONDICIONANTES:
1. Qualquer alteração no projeto ou empreendimento
só  poderá  ser  realizada  após  manifestação  desta
SEMMAM;
2. Esta Certidão diz respeito ao uso e ocupação do
solo e não exime o empreendedor do atendimento às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por Lei;
3.  Esta Autorização não é considerada como título
para  f ins  de  reconhecimento  do  direito  de
propriedade  ou  posse  de  imóvel;
4. A presente Autorização foi expedida com base em
informações e documentos juntados pelo requerente,
de sua exclusiva responsabilidade;
5. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  Autorização.
 

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  Nº
10/2023    VÁLIDA ATÉ   13/02/2024

Certificamos para fins de Licenciamento Ambiental
nos  termos  da  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA nº. 237,
de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 10, § 1º, a
pedido de DALCIO NEORI KUFFEL GABRIEL, pessoa
física,  inscrito  no CPF:712.014.981-47,  domiciliado:
Povoado Canto do Coxo, Zona Rural, Codó MA obteve
desta  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  a
CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO para a
seguinte  matrícula  de  imóvel:  nº18.173,Povoado
Lagoa  Seca,  S/N,  Zona  Rural  Codó/  MA,  para
atividade PLANTIO DE GRÃOS: SOJA E MILHO sob
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as coordenadas 04°37'26,03"S e 43°42'46.39"O", com
base  nos  autos  do  processo  administrativo   nº
1052/2023.

                    Codó-MA, 13 de Fevereiro de 2023.

______________________________________
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

CONDICIONANTES:
1. Qualquer alteração no projeto ou empreendimento
só  poderá  ser  realizada  após  manifestação  desta
SEMMAM;
2. Esta Certidão diz respeito ao uso e ocupação do
solo e não exime o empreendedor do atendimento às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por Lei;
3.  Esta Autorização não é considerada como título
para  f ins  de  reconhecimento  do  direito  de
propriedade  ou  posse  de  imóvel;
4. A presente Autorização foi expedida com base em
informações e documentos juntados pelo requerente,
de sua exclusiva responsabilidade;
5. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  Autorização.

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO Nº
11/2023     VÁLIDA ATÉ 13/02/2024

Certificamos para fins de Licenciamento Ambiental
nos  termos  da  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA nº. 237,
de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 10, § 1º, a
pedido de DALCIO NEORI KUFFEL GABRIEL, pessoa
física,  inscrito  no CPF:712.014.981-47,  domiciliado:
Povoado Canto do Coxo, Zona Rural, Codó MA obteve
desta  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  a
CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO para a
seguinte matrícula de imóvel:  nº18.171, Localidade
Caçamba,  S/N, Zona Rural Codó/ MA, para atividade
PLANTIO  DE  GRÃOS:  SOJA  E  MILHO  sob  as
coordenadas  04°35'21,12"S  e  43°43'25.87"O",  com
base  nos  autos  do  processo  administrativo   nº
1051/2023.

                    Codó-MA, 13 de Fevereiro de 2023.

______________________________________
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

CONDICIONANTES:
1. Qualquer alteração no projeto ou empreendimento
só  poderá  ser  realizada  após  manifestação  desta
SEMMAM;
2. Esta Certidão diz respeito ao uso e ocupação do
solo e não exime o empreendedor do atendimento às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por Lei;
3.  Esta Autorização não é considerada como título
para  f ins  de  reconhecimento  do  direito  de
propriedade  ou  posse  de  imóvel;
4. A presente Autorização foi expedida com base em
informações e documentos juntados pelo requerente,
de sua exclusiva responsabilidade;
5. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  Autorização.

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO   Nº
12/2023    VÁLIDA ATÉ 13/02/2024              

Certificamos para fins de Licenciamento Ambiental
nos  termos  da  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA nº. 237,
de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 10, § 1º, a
pedido de DALCIO NEORI KUFFEL GABRIEL, pessoa
física,  inscrito  no CPF:712.014.981-47,  domiciliado:
Povoado Canto do Coxo, Zona Rural, Codó MA obteve
desta  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  a
CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO para a
seguinte matrícula de imóvel:  nº18.175, Localidade
Caçamba,  S/N, Zona Rural Codó/ MA, para atividade
PLANTIO  DE  GRÃOS:  SOJA  E  MILHO  sob  as
coordenadas  04°39'22,85"S  e  43°38'47.78"O",  com
base  nos  autos  do  processo  administrativo   nº
1054/2023.

                    Codó-MA, 13 de Fevereiro de 2023.

______________________________________
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

CONDICIONANTES:
1. Qualquer alteração no projeto ou empreendimento
só  poderá  ser  realizada  após  manifestação  desta
SEMMAM;
2. Esta Certidão diz respeito ao uso e ocupação do
solo e não exime o empreendedor do atendimento às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por Lei;
3.  Esta Autorização não é considerada como título
para  f ins  de  reconhecimento  do  direito  de
propriedade  ou  posse  de  imóvel;
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4. A presente Autorização foi expedida com base em
informações e documentos juntados pelo requerente,
de sua exclusiva responsabilidade;
5. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  Autorização.
 

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO Nº
13/2023    VÁLIDA ATÉ 13/02/2024

Certificamos para fins de Licenciamento Ambiental
nos  termos  da  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA nº. 237,
de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 10, § 1º, a
pedido de DALCIO NEORI KUFFEL GABRIEL, pessoa
física,  inscrito  no CPF:712.014.981-47,  domiciliado:
Povoado Canto do Coxo, Zona Rural, Codó MA obteve
desta  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  a
CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO para a
seguinte matrícula de imóvel:  nº18.176, Localidade
Caçamba,  S/N, Zona Rural Codó/ MA, para atividade
PLANTIO  DE  GRÃOS:  SOJA  E  MILHO  sob  as
coordenadas  04°35'53,36"S  e  43°40'55.53"O",  com
base  nos  autos  do  processo  administrativo   nº
1055/2023.

                    Codó-MA, 13 de Fevereiro de 2023.

______________________________________
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

CONDICIONANTES:
1. Qualquer alteração no projeto ou empreendimento
só  poderá  ser  realizada  após  manifestação  desta
SEMMAM;
2. Esta Certidão diz respeito ao uso e ocupação do
solo e não exime o empreendedor do atendimento às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por Lei;
3.  Esta Autorização não é considerada como título
para  f ins  de  reconhecimento  do  direito  de
propriedade  ou  posse  de  imóvel;
4. A presente Autorização foi expedida com base em
informações e documentos juntados pelo requerente,
de sua exclusiva responsabilidade;
5. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  Autorização.

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  Nº
14/2023    VÁLIDA ATÉ 13/02/2024

Certificamos para fins de Licenciamento Ambiental
nos  termos  da  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA nº. 237,
de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 10, § 1º, a
pedido  de  MIGUEL  ANGELO  RIBEIRO  BARBOZA,
pessoa  física,  inscrito  no  CPF:253.542.643-91,
domiciliado:  Av.  Mario  Andeaza,635,  Cond  Lara
Liotto CS,Olho D´gua , São Luis - MA obteve desta
Secretaria Municipal de Meio Ambiente a CERTIDÃO
E USO E OCUPAÇÃO DO SOLO para as seguintes
matrículas  de  imóveis:  nº15.900,15.894,15.895
Localidade  Fazenda  São  Lucas  ,Povoado  Triângulo
entre BR-135 2 MA -026 , Zona Rural Codó/ MA, para
atividade AGROSILVIPASTORIL sob as coordenadas
04°53'58,52"S e 43°44'19.32"O", com base nos autos
do processo administrativo  nº 1412/2023.

                    Codó-MA, 13 de Fevereiro de 2023.

______________________________________
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

CONDICIONANTES:
1. Qualquer alteração no projeto ou empreendimento
só  poderá  ser  realizada  após  manifestação  desta
SEMMAM;
2. Esta Certidão diz respeito ao uso e ocupação do
solo e não exime o empreendedor do atendimento às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por Lei;
3.  Esta Autorização não é considerada como título
para  f ins  de  reconhecimento  do  direito  de
propriedade  ou  posse  de  imóvel;
4. A presente Autorização foi expedida com base em
informações e documentos juntados pelo requerente,
de sua exclusiva responsabilidade;
5. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  Autorização.
 

LICENÇA DE INSTALAÇÃO
LI.  Nº:  01/2023    EXPEDIÇÃO:  10/01/2023   
VALIDADE: 01 ANO
O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
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nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
11401/2022,expede  a  presente  LICENÇA  DE
INSTALAÇÃO  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
E M P R E E N D E D O R :  V I P S  P E R F U M E S  E
COSMETICOS LTDA   CNPJ: 25.223.029/0001-63
NOME  DE  FANTASIA:  VIPS  PERFUMES  E
COSMÉTICOS   CIDADE / ESTADO: Codó - Maranhão
ENDEREÇO: Av. dos Eucaliptos Qd 10 lote 4, Santa
Terezinha, Codó-MA.
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.72-5-00
ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  Comércio
Varejista de cosméticos, Produtos de Perfumaria e de
Higiene Pessoal
A  INSTALAR  A  ATIVIDADE:  Fabricação  de
cosméticos,  produtos  de  perfumaria  e  de  higiene
pessoal.
A LOCALIZAR-SE EM: Av. dos Eucaliptos Qd 10 lote
4, Santa Terezinha, Codó-MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Licença  de  Instalação.
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
1 .1 .  O  empreendedor  VIPS  PERFUMES  E
COSMETICOS  LTDA,  inscrito  no  CNPJ:  n°
25.223.029/0001-63,  por  meio  desta  Licença  de
Instalação – LI, está autorizado a instalar a atividade
“FABRICAÇÃO DE PERFUMES, DE PRODUTOS DE
PERFUMARIA  (SABONETES  E  OUTROS  ARTIGOS
DE PERFUMARIA) E DE COSMÉTICOS”, localizada
no endereço Av. dos Eucaliptos Qd 10 lote 4, Santa
Terezinha,  CEP:  65.400-000,  Codó  –  MA,  nas
proximidades  das  coordenadas  04°29'25.45"S  e
43°53'49.85"O.
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual

uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
1.13 O empreendedor deverá afixar placa indicativa
de  licenciamento  ambiental  em  local  visível,
preferencialmente  no  acesso  principal  ao
empreendimento ou voltada para a via que favoreça a
melhor visualização.
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
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final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3. 2.2.3 O empreendedor está ciente de que os
efluentes  de  qualquer  fonte  poluidora  somente
poderão  ser  lançados  direta  ou  indiretamente  nos
corpos  d’água  com  AUTORIZAÇÃO  do  órgão
ambiental  competente,  conforme  ditames  das
Resoluções  do  CONAMA,  nº  357/05  e  430/11;
2.2.4 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.5 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.

2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
3. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, em ocasião
do pedido de Licença de Operação – LO, os seguintes
estudos  ambientais  (além  dos  outros  documentos
exigidos  no  procedimento  de  licenciamento
ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante)  e  PE  –  (Plano  de  Emergência)
acompanhados  das  respectivas  ART  (Anotação  de
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Responsabilidade Técnica), devidamente quitadas.

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO. Nº: 03/2023   EXPEDIÇÃO: 10/01/2023  
VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
8708/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR: IRMAOS OLIVEIRA & CIA LTDA  
CNPJ: 00.736.632/0009-75
NOME  DE  FANTASIA:  LIQUIGAS    CIDADE  /
ESTADO: Codó - Maranhão
ENDEREÇO:Av.  01,  n°  01,  Bairro  São  Francisco,
Conjunto Mutirão, zona urbana, Codó – MA.
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.84-9-00 
ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  COMÉRCIO
VAREJISTA  DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO
(GLP).
A OPERAR A ATIVIDADE: Posto de revenda de gás
liquefeito de petróleo (GLP), CLASSE II.
A OPERAR EM: Av. 01, n° 01, Bairro São Francisco,
Conjunto Mutirão, zona urbana, Codó - MA.

EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1.  O  empreendedor  IRMAOS  OLIVEIRA  &  CIA
L T D A /  L I Q U I G A S ,  i n s c r i t o  n o  C N P J :
00.736.632/0009-75,  por  meio  desta  Renovação  de
Licença  de  Operação  –  RENLO,  está  autorizado  a
operar  o  empreendimento “COMÉRCIO VAREJISTA
DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO  (GLP).”,
localizado  no  endereço  Av.  01,  n°  01,  Bairro  São
Francisco,  Conjunto  Mutirão,  zona  urbana,  CEP:

65.400-000,  no  município  de  Codó  -  MA,  nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
04°26'54.71"S  e  43°54'7.49"O.
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
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(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.5 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da

ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas
e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de
Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
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pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma
a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em

rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas
substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Renovação da Licença de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.
 

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO. Nº: 04/2023   EXPEDIÇÃO: 10/01/2023  
VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
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CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
6485/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR: IRMAOS OLIVEIRA & CIA LTDA  
CNPJ: 00.736.632/0001-18
NOME  DE  FANTASIA:  LIQUIGAS    CIDADE  /
ESTADO: Codó - Maranhão
ENDEREÇO: Av. João Ribeiro, n° 1005, Bairro São
Sebastião, zona urbana, CEP: 65400-000, Codó – MA.
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.84-9-00 
ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  COMÉRCIO
VAREJISTA  DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO
(GLP).
A OPERAR A ATIVIDADE: Posto de revenda de gás
liquefeito de petróleo (GLP), CLASSE VI.
A OPERAR EM: Av. João Ribeiro, n° 1005, Bairro São
Sebastião, zona urbana, Codó – MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1.  O  empreendedor  IRMAOS  OLIVEIRA  &  CIA
L T D A /  L I Q U I G A S ,  i n s c r i t o  n o  C N P J :
00.736.632/0001-18,  por  meio  desta  Renovação  de
Licença  de  Operação  –  RENLO,  está  autorizado  a
operar  o  empreendimento “COMÉRCIO VAREJISTA
DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO  (GLP).”,
localizado  no  endereço  Av.  João  Ribeiro,  n°  1005,
Bairro São Sebastião, zona urbana, CEP: 65400-000,
no município de Codó -  MA, nas proximidades das
coordenadas  geográficas:  04°27'46.30"S  e
43°53'12.94"O.
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou

cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
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Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.5 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento

fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas
e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de
Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
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segregados conforme suas compatibilidades de forma
a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas
substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas

tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Renovação da Licença de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.
 

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO. Nº: 05/2023   EXPEDIÇÃO: 19/01/2023  
VALIDADE: 01 ANO
O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
6486/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR:  FC  HOTEL  LTDA    CNPJ:
24.232.441/0001-87
NOME  DE  FANTASIA:  FC  HOTEL    CIDADE  /
ESTADO:Codó – Maranhão
ENDEREÇO:  Avenida  Santos  Dumont,  n°  1831/B,
Bairro Santa Teresinha, Codó - MA.
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 55.10-8-01 
ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Hotéis
A OPERAR A ATIVIDADE: Hotel
A OPERAR EM: Avenida Santos Dumont, n° 1831/B,
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Bairro Santa Teresinha, Codó – MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1. O empreendedor FC HOTEL LTDA/ FC HOTEL,
inscrito no CNPJ: 24.232.441/0001-87, por meio desta
Renovação de Licença de Operação – RENLO, está
autorizado  a  operar  o  empreendimento  “Hotéis”,
localizado no endereço Avenida Santos Dumont, n°
1831/B,  Bairro  Santa  Teresinha,  no  município  de
Codó  -  MA,  nas  proximidades  das  coordenadas
geográficas: 4°28'20.30"S e 43°53'27.51"O.
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos

2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.5 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
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deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas
e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de
Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).

2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.6.2 O empreendedor deverá apresentar Certificado
de  Aprovação  do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  do
Maranhão em até 90 (noventa) dias; 2.7 Exigências
relativas  ao  Controle  de  Riscos  Tecnológicos
envolvendo  Produtos  Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma
a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
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IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas
substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Renovação da Licença de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.
 

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO. Nº: 06/2023   EXPEDIÇÃO: 23/01/2023  

VALIDADE: 01 ANO
O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
8856/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR: F. C. OLIVEIRA & CIA. LTDA  
CNPJ: 07.069.487/0003-70
NOME  DE  FANTASIA:  **********    CIDADE  /
ESTADO: Codó - Maranhão
ENDEREÇO:  Avenida  Santos  Dumont,  n°  4100/A,
Bairro São Sebastião, Codó - MA.
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.31-8-00 
ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  COMÉRCIO
VAREJISTA  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  VEÍCULOS
AUTOMOTORES  
A OPERAR A ATIVIDADE: Posto de abastecimento de
combustíveis líquidos.
A OPERAR EM: Avenida Santos Dumont, n° 4100/A,
Bairro São Sebastião, CEP: 65.400-000, Codó – MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1. O empreendedor F. C. OLIVEIRA & CIA. LTDA,
inscrito no CNPJ: 07.069.487/0003-70, por meio desta
Renovação de Licença de Operação – RENLO, está
autorizado  a  operar  a  atividade  “Ponto  de
Abastecimento  de  Combustíveis  para  Veículos
Automotores”, localizado no endereço Avenida Santos
Dumont,  n°  4100/A,  Bairro  São  Sebastião,  CEP:
65.400-000,  no  município  de  Codó  -  MA,  nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
04°28'40.82"S  e  43°53'31.94"O.  
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
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municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
1.13 O empreendedor deverá afixar placa indicativa
de  licenciamento  ambiental  em  local  visível,
preferencialmente  no  acesso  principal  ao
empreendimento ou voltada para a via que favoreça a
melhor visualização.
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):

I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4  O empreendedor  está  ciente  de  que  quando
existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência
de derramamentos acidentais de substâncias oleosas
(por exemplo: bacias de contenção de tanques aéreos
de combustíveis, áreas de abastecimento de veículos,
oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos,
áreas de armazenagem de óleo lubrificante,  etc)  é
obrigatória  a  instalação  de  pisos  impermeáveis  e
sistemas  de  drenagem  (exemplo:  canaletas)
interligadas  a  caixa  separadoras  de  água-óleo,  e
desde que esta atenda as exigências da Resolução
CONAMA n° 357/2005 e n° 430/2011, que limita em
20 mg/litro a concentração máxima de óleos e graxas
na saída da caixa (ou que atendam ou que atendam a
normas mais restritivas).
2.2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.6 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
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área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo
lubrificante  usado  ou  contaminado  deverá  ser
recolhido, coletado e ter destinação final,  de modo
que  não  afete  negativamente  o  meio  ambiente  e
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele
contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA
n° 362/2005.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas
e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de

Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma
a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
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contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas
substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Renovação da Licença de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,

quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO.  Nº :  06 /2022        EXPEDIÇÃO:
20/06/2022   VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
2075/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR: L G SOARES & CIA LTDA CNPJ:
09.524.475/0001-51 
NOME DE FANTASIA: POSTO BOM PASTOR CIDADE
/ ESTADO: Codó - Maranhão
ENDEREÇO: Av. Augusto Teixeira, n° 2212, Centro,
CEP: 65.400-000, Codó – MA.

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO:
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.31-8-00 

ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  COMÉRCIO
VAREJISTA  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  VEÍCULOS
AUTOMOTORES  

A  I N S T A L A R  A  A T I V I D A D E :  P o s t o  d e
revenda/abastecimento de combustíveis líquidos.

A  OPERAR  EM:  Av.  Augusto  Teixeira,  n°  2212,
Centro, CEP: 65.400-000, Codó – MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021 
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
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1.1.  O  empreendedor  L  G  SOARES & CIA  LTDA/
POSTO  BOM  PASTOR,  inscr i to  no  CNPJ :
09.524.475/0001-51,  por  meio  desta  Renovação  de
Licença  de  Operação  –  RENLO,  está  autorizado  a
operar  o  empreendimento “COMÉRCIO VAREJISTA
D E  C O M B U S T I V E I S  P A R A  V E Í C U L O S
AUTOMOTORES”,  localizado  no  endereço  Av.
Augusto Teixeira, n° 2212, Centro, CEP: 65.400-000,
no município de Codó -  MA, nas proximidades das
coordenadas  geográficas:  4°27'20.19"S  e
43°53'17.53"O.
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
1.13 O empreendedor deverá afixar placa indicativa
de  licenciamento  ambiental  em  local  visível,
preferencialmente  no  acesso  principal  ao
empreendimento ou voltada para a via que favoreça a
melhor visualização.

2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4  O empreendedor  está  ciente  de  que  quando
existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência
de derramamentos acidentais de substâncias oleosas
(por exemplo: bacias de contenção de tanques aéreos
de combustíveis, áreas de abastecimento de veículos,
oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos,
áreas de armazenagem de óleo lubrificante,  etc)  é
obrigatória  a  instalação  de  pisos  impermeáveis  e
sistemas  de  drenagem  (exemplo:  canaletas)



Página 25 Diário Oficial Eletrónico Edição n° DOM20230308 Publicação: 08/03/2023

Prefeitura Municipal de Codó - MA, Praça Ferreira Bayma, 538, Centro, Prefeito Dr. José Francisco
Para consultar a veracidade da publicação acesse https://www.codo.ma.gov.br/diariooficial/319

Edição no n°DOM20230308

interligadas  a  caixa  separadoras  de  água-óleo,  e
desde que esta atenda as exigências da Resolução
CONAMA n° 357/2005 e n° 430/2011, que limita em
20 mg/litro a concentração máxima de óleos e graxas
na saída da caixa (ou que atendam ou que atendam a
normas mais restritivas).
2.2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.6 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo
lubrificante  usado  ou  contaminado  deverá  ser
recolhido, coletado e ter destinação final,  de modo
que  não  afete  negativamente  o  meio  ambiente  e
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele
contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA
n° 362/2005.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,

pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas
e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de
Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma
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a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas
substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade

e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Renovação da Licença de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.

 

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO. Nº: 07/2023   EXPEDIÇÃO: 24/01/2023  
VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
0377/2023,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR:F  C  OLIVEIRA  COMBUSTIVEIS
LTDA   CNPJ: 17.600.625/0006-00
NOME DE FANTASIA: *********   CIDADE / ESTADO:
Codó - Maranhão
ENDEREÇO:Avenida  João Ribeiro,  N°  2918,  Bairro
São Sebastião, Codó - MA.

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.31-8-00 
ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  COMÉRCIO
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VAREJISTA  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  VEÍCULOS
AUTOMOTORES  
A  O P E R A R  A  A T I V I D A D E :  P o s t o  d e
revenda/abastecimento de combustíveis líquidos.
A OPERAR EM: Avenida João Ribeiro, N° 2918, Bairro
São Sebastião, CEP: 65.400-000, Codó – MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1. O empreendedor F C OLIVEIRA COMBUSTIVEIS
LTDA,  inscrito  no  CNPJ:  17.600.625/0006-00,  por
meio  desta  Renovação  de  Licença  de  Operação  –
RENLO, está autorizado a operar o empreendimento
“COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS PARA
VEÍCULOS AUTOMOTORES”, localizado no endereço
Avenida João Ribeiro, N° 2918, Bairro São Sebastião,
CEP: 65.400-000, no município de Codó -  MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°27'44.91"S  e  43°53'12.73"O.  
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do

empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
1.13 O empreendedor deverá afixar placa indicativa
de  licenciamento  ambiental  em  local  visível,
preferencialmente  no  acesso  principal  ao
empreendimento ou voltada para a via que favoreça a
melhor visualização.
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
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357/05 e 430/11;
2.2.4  O empreendedor  está  ciente  de  que  quando
existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência
de derramamentos acidentais de substâncias oleosas
(por exemplo: bacias de contenção de tanques aéreos
de combustíveis, áreas de abastecimento de veículos,
oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos,
áreas de armazenagem de óleo lubrificante,  etc)  é
obrigatória  a  instalação  de  pisos  impermeáveis  e
sistemas  de  drenagem  (exemplo:  canaletas)
interligadas  a  caixa  separadoras  de  água-óleo,  e
desde que esta atenda as exigências da Resolução
CONAMA n° 357/2005 e n° 430/2011, que limita em
20 mg/litro a concentração máxima de óleos e graxas
na saída da caixa (ou que atendam ou que atendam a
normas mais restritivas).
2.2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.6 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo
lubrificante  usado  ou  contaminado  deverá  ser
recolhido, coletado e ter destinação final,  de modo
que  não  afete  negativamente  o  meio  ambiente  e
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele
contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA

n° 362/2005.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas
e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de
Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
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aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma
a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas

substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Renovação da Licença de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO. Nº: 09/2022   EXPEDIÇÃO: 11/08/2022  
VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
7541/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR:  POSTAO  PETROLEO  DE
COMBUSTIVEIS  LTDA  CNPJ:  47.291.787/0001-51
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NOME DE FANTASIA: REDE POSTAO 5 CIDADE /
ESTADO: Codó – Maranhão

ENDEREÇO:
ROD BR 135, n° 03, KM 284, Povoado Piçarra, CEP:
65.400-000, Codó – MA.

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO:
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.31-8-00 

ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  COMÉRCIO
VAREJISTA  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  VEÍCULOS
AUTOMOTORES  

A  O P E R A R  A  A T I V I D A D E :  P o s t o  d e
revenda/abastecimento de combustíveis líquidos.

LOCALIZADO EM:  ROD BR 135,  n°  03,  KM 284,
Povoado Piçarra, CEP: 65.400-000, Codó – MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  Renovação  de  Licença  de  Operação.

Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021 

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES

1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1.  O  empreendedor  POSTAO  PETROLEO  DE
COMBUSTIVEIS LTDA/ REDE POSTAO 5, inscrito no
CNPJ:  47.291.787/0001-51,  por  meio  desta
Renovação de Licença de Operação – RENLO, está
autorizado a operar o empreendimento “COMÉRCIO
VAREJISTA  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  VEÍCULOS
AUTOMOTORES”,  localizado no  endereço  ROD BR
135,  n°  03,  KM  284,  Povoado  Piçarra,  CEP:
65.400-000, no município de Codó – MA.
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:

1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
1.13 O empreendedor deverá afixar placa indicativa
de  licenciamento  ambiental  em  local  visível,
preferencialmente  no  acesso  principal  ao
empreendimento ou voltada para a via que favoreça a
melhor visualização.
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
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dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4  O empreendedor  está  ciente  de  que  quando
existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência
de derramamentos acidentais de substâncias oleosas
(por exemplo: bacias de contenção de tanques aéreos
de combustíveis, áreas de abastecimento de veículos,
oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos,
áreas de armazenagem de óleo lubrificante,  etc)  é
obrigatória  a  instalação  de  pisos  impermeáveis  e
sistemas  de  drenagem  (exemplo:  canaletas)
interligadas  a  caixa  separadoras  de  água-óleo,  e
desde que esta atenda as exigências da Resolução
CONAMA n° 357/2005 e n° 430/2011, que limita em
20 mg/litro a concentração máxima de óleos e graxas
na saída da caixa (ou que atendam ou que atendam a
normas mais restritivas).
2.2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.6 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de

resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo
lubrificante  usado  ou  contaminado  deverá  ser
recolhido, coletado e ter destinação final,  de modo
que  não  afete  negativamente  o  meio  ambiente  e
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele
contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA
n° 362/2005.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas
e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de
Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
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n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma
a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a

serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas
substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Licença Ambiental de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença Ambiental  de
Operação, os seguintes estudos ambientais (além dos
outros  documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO. Nº: 10/2022   EXPEDIÇÃO: 12/08/2022  
VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
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6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
6645/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR:  NONATO  &  NONATO  LTDA
CNPJ:  30.678.673/0001-66
NOME DE FANTASIA: POSTO DEUS E GRANDE II
CIDADE / ESTADO: Codó - Maranhão
ENDEREÇO:
Rua Rio Grande do Norte, n° 2500, Bairro São Pedro,
CEP: 65.400-000, Codó – MA.
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.31-8-00 

ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  COMÉRCIO
VAREJISTA  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  VEÍCULOS
AUTOMOTORES  

A  I N S T A L A R  A  A T I V I D A D E :  P o s t o  d e
revenda/abastecimento de combustíveis líquidos.

A OPERAR EM: Rua Rio Grande do Norte, n° 2500,
Bairro São Pedro, CEP: 65.400-000, Codó – MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.

Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021 

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1.  O  empreendedor  NONATO  &  NONATO
LTDA/POSTO DEUS E GRANDE II, inscrito no CNPJ:
30.678.673/0001-66,  por  meio  desta  Renovação  de
Licença  de  Operação  –  RENLO,  está  autorizado  a
operar  o  empreendimento “COMÉRCIO VAREJISTA
D E  C O M B U S T I V E I S  P A R A  V E Í C U L O S
AUTOMOTORES”,  localizado  no  endereço  Rua  Rio
Grande do Norte, n° 2500, Bairro São Pedro, CEP:
65.400-000,  no  município  de  Codó  -  MA,  nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°27'35.37"S  e  43°53'51.49"O.  

1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
1.13 O empreendedor deverá afixar placa indicativa
de  licenciamento  ambiental  em  local  visível,
preferencialmente  no  acesso  principal  ao
empreendimento ou voltada para a via que favoreça a
melhor visualização.
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
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sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4  O empreendedor  está  ciente  de  que  quando
existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência
de derramamentos acidentais de substâncias oleosas
(por exemplo: bacias de contenção de tanques aéreos
de combustíveis, áreas de abastecimento de veículos,
oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos,
áreas de armazenagem de óleo lubrificante,  etc)  é
obrigatória  a  instalação  de  pisos  impermeáveis  e
sistemas  de  drenagem  (exemplo:  canaletas)
interligadas  a  caixa  separadoras  de  água-óleo,  e
desde que esta atenda as exigências da Resolução
CONAMA n° 357/2005 e n° 430/2011, que limita em
20 mg/litro a concentração máxima de óleos e graxas
na saída da caixa (ou que atendam ou que atendam a
normas mais restritivas).
2.2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.

2.2.6 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo
lubrificante  usado  ou  contaminado  deverá  ser
recolhido, coletado e ter destinação final,  de modo
que  não  afete  negativamente  o  meio  ambiente  e
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele
contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA
n° 362/2005.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas



Página 35 Diário Oficial Eletrónico Edição n° DOM20230308 Publicação: 08/03/2023

Prefeitura Municipal de Codó - MA, Praça Ferreira Bayma, 538, Centro, Prefeito Dr. José Francisco
Para consultar a veracidade da publicação acesse https://www.codo.ma.gov.br/diariooficial/319

Edição no n°DOM20230308

e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de
Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma
a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente

inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas
substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Renovação da Licença de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART



Página 36 Diário Oficial Eletrónico Edição n° DOM20230308 Publicação: 08/03/2023

Prefeitura Municipal de Codó - MA, Praça Ferreira Bayma, 538, Centro, Prefeito Dr. José Francisco
Para consultar a veracidade da publicação acesse https://www.codo.ma.gov.br/diariooficial/319

Edição no n°DOM20230308

(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.
 

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO. Nº: 11/2022   EXPEDIÇÃO: 23/09/2022  
VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
3524/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR:  F.  C.  OLIVEIRA  &  CIA.  LTDA
CNPJ: 07.069.487/0008-84
NOME  DE  FANTASIA:  OLIVERPLAST  CIDADE  /
ESTADO: Codó – Maranhão
ENDEREÇO:
Avenida  Santos  Dumont,  n°  4130  D,  Bairro  São
Sebastião, CEP: 65.400-000, Codó – MA.

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 22.22-6-00 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Fabricação de
embalagens de material plástico. 

A OPERAR A ATIVIDADE: Fabricação, Transformação
e beneficiamento de artigos de materiais plásticos.

A OPERAR EM: Avenida Santos Dumont, n° 4130 D,
Bairro São Sebastião, Codó – MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.
Andréa Nicole Sousa Veras

Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021 

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1 O empreendedor F. C. OLIVEIRA & CIA. LTDA /
O L I V E R P L A S T ,  i n s c r i t o  n o  C N P J :
07.069.487/0008-84,  por  meio  desta  Renovação  de
Licença  de  Operação  –  RENLO,  está  autorizado  a
operar  a  atividade  “Fabricação  de  embalagens  de
material  plástico”,  localizada  no  endereço  Avenida
Santos  Dumont,  n°  4130 D,  Bairro  São Sebastião,
Codó  –  MA,  nas  proximidades  das  coordenadas
04°28'37.1"S e 43°53'28.5"O.
1.2 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.3 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel.
1.4 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade.
1.5 A SEMA não se responsabiliza por eventual uso
indevido da presente Licença, advindo de dolo ou má
fé.
1.6  A  SEMA,  mediante  decisão  motivada,  poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  está  Licença,  caso  ocorra:
I .V io lação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes  ou  normas  legais;
II.Omissão  ou  falsa  descrição  de  informações  que
subsidiaram a expedição desta licença;
III.Graves riscos ambientais e de saúde.
1 .7  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMA, qualquer anormalidade que
possa ser classificada como acidente ambiental;
1.8  Qualquer  modificação  no  empreendimento
somente  poderá  ser  realizada  após  exame  e
manifestação  da  SEMA.  
1.9 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade.
1.10  O  não  cumprimento  das  condições  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor.
1.11  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização.
2 -  Condições Específicas – Exigências relativas ao
Controle de Aspectos Ambientais:
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2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.1.2 O empreendedor deverá apresentar espelho do
processo de solicitação de retificação de outorga de
direito de uso.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/2013.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4  O empreendedor  está  ciente  de  que  quando
existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência
de derramamentos acidentais de substâncias oleosas
(por exemplo: bacias de contenção de tanques aéreos
de combustíveis, áreas de abastecimento de veículos,
oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos,
áreas de armazenagem de óleo lubrificante, etc.) é

obrigatória  a  instalação  de  pisos  impermeáveis  e
sistemas  de  drenagem  (exemplo:  canaletas)
interligados  a  caixas  separadoras  de  água-óleo,  e
desde que esta atenda as exigências da Resolução
CONAMA n° 357/2005 e n°430/2011, QUE LIMITA
EM 20 MG/LITRO A CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE
ÓLEOS  E  GRAXAS  NA  SAÍDA  da  caixa  (ou  que
atendam ou que atendam a normas mais restritivas).
2.2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.6 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo
lubrificante  usado  ou  contaminado  deverá  ser
recolhido, coletado e ter destinação final,  de modo
que  não  afete  negativamente  o  meio  ambiente  e
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele
contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA
n° 362/2005.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
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enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências).
2.6.1  O  empreendedor  deverá  apresentar  a  esta
SEMMAM certificado de aprovação atualizado, prazo
90 dias.
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma

a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea. 
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas  e  es tabe lece  d i re tr i zes  para  o
gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por
essas  substâncias  em  decorrência  de  atividades
antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
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tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança.
3  Condições  Específicas  –  Sobre  a  solicitação  da
Renovação da Licença de Operação (RenLo):
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.

LICENÇA DE OPERAÇÃO
    RENLO.  Nº :  12 /2022    EXPEDIÇÃO:
04/11/2022   VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9614/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR: IBRAHIM DUAILIBE & CIA LTDA
CNPJ: 10.300.358/0001-93
NOME  DE  FANTASIA:  ************  CIDADE  /
ESTADO:  Codó  –  Maranhão

ENDEREÇO:
Avenida  Augusto  Teixeira,  n°  2712,  Bairro  São
Sebastião, CEP: 65.400-000, Codó – MA.

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.31-8-00 

ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  COMÉRCIO
VAREJISTA  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  VEÍCULOS
AUTOMOTORES  

A  I N S T A L A R  A  A T I V I D A D E :  P o s t o  d e
revenda/abastecimento de combustíveis líquidos.

A OPERAR EM: Avenida Augusto Teixeira, n° 2712,
Bairro São Sebastião, CEP: 65.400-000, Codó – MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES

1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1.  O  empreendedor  IBRAHIM  DUAILIBE  &  CIA
LTDA,  inscrito  no  CNPJ:  10.300.358/0001-93,  por
meio  desta  Renovação  de  Licença  de  Operação  –
RENLO, está autorizado a operar o empreendimento
“COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS PARA
VEÍCULOS AUTOMOTORES”, localizado no endereço
Avenida  Augusto  Teixeira,  n°  2712,  Bairro  São
Sebastião, CEP: 65.400-000, no município de Codó -
MA, nas proximidades das coordenadas geográficas:
4°27'36.61"S e 43°53'17.96"O. 
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
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comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
1.13 O empreendedor deverá afixar placa indicativa
de  licenciamento  ambiental  em  local  visível,
preferencialmente  no  acesso  principal  ao
empreendimento ou voltada para a via que favoreça a
melhor visualização.
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de

Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4  O empreendedor  está  ciente  de  que  quando
existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência
de derramamentos acidentais de substâncias oleosas
(por exemplo: bacias de contenção de tanques aéreos
de combustíveis, áreas de abastecimento de veículos,
oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos,
áreas de armazenagem de óleo lubrificante,  etc)  é
obrigatória  a  instalação  de  pisos  impermeáveis  e
sistemas  de  drenagem  (exemplo:  canaletas)
interligadas  a  caixa  separadoras  de  água-óleo,  e
desde que esta atenda as exigências da Resolução
CONAMA n° 357/2005 e n° 430/2011, que limita em
20 mg/litro a concentração máxima de óleos e graxas
na saída da caixa (ou que atendam ou que atendam a
normas mais restritivas).
2.2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.6 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
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áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo
lubrificante  usado  ou  contaminado  deverá  ser
recolhido, coletado e ter destinação final,  de modo
que  não  afete  negativamente  o  meio  ambiente  e
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele
contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA
n° 362/2005.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas
e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de
Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o

Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma
a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
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resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas
substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Renovação da Licença de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2 O empreendedor deverá apresentar no ato da
solicitação  da  renovação  da  licença  de  operação:
manifestos  e  licença  de  operação  da  empresa
responsável  pela  limpeza  da  caixa  separadora  de
água e óleo.
3.1.3  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO. Nº: 13/2022   EXPEDIÇÃO: 10/11/2022  
VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis

Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
5569/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR:F  C  OLIVEIRA  COMBUSTIVEIS
LTDA   CNPJ: 17.600.625/0003-59
NOME DE FANTASIA: FC COMBUSTIVEIS   CIDADE
/ ESTADO: Codó - Maranhão
ENDEREÇO: Avenida Cristóvão Colombo, n° 1167/A,
Bairro São José, Codó – MA.
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.31-8-00 
ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  COMÉRCIO
VAREJISTA  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  VEÍCULOS
AUTOMOTORES  
A  O P E R A R  A  A T I V I D A D E :  P o s t o  d e
revenda/abastecimento de combustíveis líquidos.
A  OPERAR  EM:  Avenida  Cristóvão  Colombo,  n°
1167/A,  Bairro São José,  CEP:  65.400-000,  Codó –
MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1. O empreendedor F C OLIVEIRA COMBUSTIVEIS
LTDA  -  FC  COMBUSTIVEIS,  inscrito  no  CNPJ:
17.600.625/0003-59,  por  meio  desta  Renovação  de
Licença  de  Operação  –  RENLO,  está  autorizado  a
operar  o  empreendimento “COMÉRCIO VAREJISTA
D E  C O M B U S T I V E I S  P A R A  V E Í C U L O S
AUTOMOTORES”,  localizado  no  endereço  Avenida
Cristóvão Colombo, n° 1167/A, Bairro São José, CEP:
65.400-000,  no  município  de  Codó  -  MA,  nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°27'10.02"S  e  43°52'37.61"O.  
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
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1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
1.13 O empreendedor deverá afixar placa indicativa
de  licenciamento  ambiental  em  local  visível,
preferencialmente  no  acesso  principal  ao
empreendimento ou voltada para a via que favoreça a
melhor visualização.
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos
(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para

consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4  O empreendedor  está  ciente  de  que  quando
existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência
de derramamentos acidentais de substâncias oleosas
(por exemplo: bacias de contenção de tanques aéreos
de combustíveis, áreas de abastecimento de veículos,
oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos,
áreas de armazenagem de óleo lubrificante,  etc)  é
obrigatória  a  instalação  de  pisos  impermeáveis  e
sistemas  de  drenagem  (exemplo:  canaletas)
interligadas  a  caixa  separadoras  de  água-óleo,  e
desde que esta atenda as exigências da Resolução
CONAMA n° 357/2005 e n° 430/2011, que limita em
20 mg/litro a concentração máxima de óleos e graxas
na saída da caixa (ou que atendam ou que atendam a
normas mais restritivas).
2.2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.6 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
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não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo
lubrificante  usado  ou  contaminado  deverá  ser
recolhido, coletado e ter destinação final,  de modo
que  não  afete  negativamente  o  meio  ambiente  e
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele
contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA
n° 362/2005.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa
dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas
e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de
Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na

fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.

2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma
a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
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cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas
substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Renovação da Licença de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.

 

LICENÇA DE OPERAÇÃO
RENLO. Nº: 16/2022   EXPEDIÇÃO: 23/11/2022  
VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009, Lei nº 1.567/2011 e
na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis, do TERMO DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
5757/2022,expede a presente Renovação de Licença
de Operação que autoriza a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR:  F  C  OLIVEIRA COMBUSTIVEIS
LTDA        CNPJ: 17.600.625/0004-30
NOME DE FANTASIA: FC COMBUSTIVEIS  CIDADE /
ESTADO Codó - Maranhão
ENDEREÇO:  Avenida  Santos  Dumont,  n°  1831/A,
Bairro São Sebastião, Codó – MA.

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.31-8-00 
ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  COMÉRCIO
VAREJISTA  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  VEÍCULOS
AUTOMOTORES  
A  O P E R A R  A  A T I V I D A D E :  P o s t o  d e
revenda/abastecimento de combustíveis líquidos.
A OPERAR EM: Avenida Santos Dumont, n° 1831/A,
Bairro São Sebastião, CEP: 65.400-000, Codó – MA.
EXIGÊNCIAS:
Condicionantes  e  Recomendações  no  verso  da
presente  de  Renovação  de  Licença  de  Operação.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.CONDIÇÕES GERAIS:
1.1. O empreendedor F C OLIVEIRA COMBUSTIVEIS
LTDA  -  FC  COMBUSTIVEIS,  inscrito  no  CNPJ:
17.600.625/0004-30,  por  meio  desta  Renovação  de
Licença  de  Operação  –  RENLO,  está  autorizado  a
operar  o  empreendimento “COMÉRCIO VAREJISTA
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D E  C O M B U S T I V E I S  P A R A  V E Í C U L O S
AUTOMOTORES”,  localizado  no  endereço  Avenida
Santos  Dumont,  n°  1831/A,  Bairro  São  Sebastião,
CEP: 65.400-000, no município de Codó -  MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°28'21.37"S  e  43°53'27.09"O.  
1.3 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais
e  não  exime  o  empreendedor  do  atendimento  às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e
municipais exigíveis por lei;
1.4 Esta Licença não é considerada como título para
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou
posse de imóvel;
1.5 A presente licença ambiental foi  expedida com
base  em informações  e  documentos  juntados  pelo
requerente, de sua exclusiva responsabilidade;
1.6 A SEMMAM não se responsabiliza por eventual
uso indevido da presente licença, advindo de dolo ou
má fé;
1.7 A SEMMAM mediante decisão motivada, poderá
modificar  estas  condicionantes,  suspender  ou
cancelar  esta  licença,  caso  ocorra:
1.  Violação  ou  inadequação  de  quaisquer
condicionantes ou normas legais; 2. Omissão ou falsa
descrição  de  informações  que  subsidiaram  a
expedição desta licença; 3. Graves riscos ambientais
e de saúde.
1 .8  O  empreendedor  deverá  comun icar
imediatamente à SEMMAM, qualquer anormalidade
que possa ser classificada como acidente ambiental;
1.9  Qualquer  modificação  no  projeto  deverá  ser
comunicada  com  antecedência  à  SEMMAM,  para
exame e manifestação;
1.10 A renovação desta Licença deverá ser requerida
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias
do encerramento de seu prazo de validade;
1.11  O  não  cumprimento  das  condicionantes  aqui
relacionadas,  assim  como  todo  e  qualquer  dano
ambiental  provocado  pelas  at iv idades  do
empreendimento, será de inteira responsabilidade do
empreendedor;
1.12  Esta  licença  ambiental  (e  respectivas
condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil
acesso e visualização;
1.13 O empreendedor deverá afixar placa indicativa
de  licenciamento  ambiental  em  local  visível,
preferencialmente  no  acesso  principal  ao
empreendimento ou voltada para a via que favoreça a
melhor visualização.
2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e
diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos,
atentando,  principalmente,  aos  seguintes  pontos

(conforme Art. 2º e 3º, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  A  utilização  racional  e  integrada  dos  recursos
hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a
gestão ambiental.
2.1.2  O  empreendedor  está  ciente  de  que  estão
sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente
(conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I  -  Captação de parcela da água existente em um
corpo  de  água  para  consumo  final  ou  insumo  de
processo produtivo;
II - Extração de água de aquífero subterrâneo para
consumo final ou insumo de processo produtivo;
III  -  Lançamento  em corpo  de  água  de  esgotos  e
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não,
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final.
2.2  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Efluentes
Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos
sanitários do estabelecimento devem ser segregados
dos  demais  efluentes  e  lançados  em rede  pública
coletora ou receber tratamento no próprio local, de
acordo  com  as  Normas  NBR  7229/93  e  NBR
13.969/97  da  ABNT  e  Resoluções  do  Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, n.º 357/2005
e 430/2011;
2.2.2 Será definido como percentual mínimo aceitável
para a eficiência de tratamento o índice de 90% para
o  efluente  tratado  em  Estação  de  Tratamento  de
Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma
de  disposição  final,  conforme  Portaria  SEMA  nº
79/201.3.
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes
de  qualquer  fonte  poluidora  somente  poderão  ser
lançados direta ou indiretamente nos corpos d’água
com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente,
conforme ditames das Resoluções do CONAMA, nº
357/05 e 430/11;
2.2.4  O empreendedor  está  ciente  de  que  quando
existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência
de derramamentos acidentais de substâncias oleosas
(por exemplo: bacias de contenção de tanques aéreos
de combustíveis, áreas de abastecimento de veículos,
oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos,
áreas de armazenagem de óleo lubrificante,  etc)  é
obrigatória  a  instalação  de  pisos  impermeáveis  e
sistemas  de  drenagem  (exemplo:  canaletas)
interligadas  a  caixa  separadoras  de  água-óleo,  e
desde que esta atenda as exigências da Resolução
CONAMA n° 357/2005 e n° 430/2011, que limita em
20 mg/litro a concentração máxima de óleos e graxas
na saída da caixa (ou que atendam ou que atendam a
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normas mais restritivas).
2.2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido
lançar  em via  pública,  rede  de  drenagem ou  nos
corpos  receptores  qualquer  resíduo  ou  efluente
proveniente  de  vazamento  ou  derramamento
acidental.
2.2.6 O empreendedor deverá manter em bom estado
o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a
evitar carreamento de material para áreas externas à
área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem,
tratamento  dos  resíduos  sólidos  e  disposição  final
ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  de  acordo
com a Lei Federal nº 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos
(segundo classificação da “NBR - 10.004 – Resíduos
Sólidos – Classificação”) de acordo com as normas
“NBR - 12.235 – Armazenamento de resíduos sólidos
perigosos”  e  “NBR  -  11.174  -  Armazenamento  de
resíduos classes II -  não inertes e III – inerte”, da
ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente
segregados, acondicionados, coletados, armazenados
e transportados, de forma segura, até o destino final,
não podendo ser jogados em locais impróprios como
terrenos  baldios  (públicos  ou  privados),  beiras  de
estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos,
rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos,
áreas  de  parques  e  de  preservação  e  outros
ambientes igualmente frágeis.
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo
lubrificante  usado  ou  contaminado  deverá  ser
recolhido, coletado e ter destinação final,  de modo
que  não  afete  negativamente  o  meio  ambiente  e
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele
contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA
n° 362/2005.
2.4  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Emissões
Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às
operações  ou  fontes  geradoras  de  emissões
atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja,
diminuir,  ou mesmo impedir  o  arraste de material
particulado  pela  ação  dos  ventos),  tais  como:
enclausuramento  de  instalações,  armazenamento
fechado  de  material,  umidificação  do  solo,
pavimentação  e  l impeza  de  áreas  e  vias  de
transporte.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido
controle  ambiental)  devem  ser  lançadas  para  a
atmosfera  livre  de  forma  a  permitir  uma  boa

dispersão,  preferencialmente  através  de  dutos  ou
chaminés, e não poderão resultar em concentrações
ambientais  no  entorno  da  instalação  da  fonte
emissora  superiores  às  vigentes  como  padrão  de
qualidade do ar.
2.4.3  As  fontes  de  emissões  atmosféricas  fugitivas
e/ou  pontuais,  deverão  atender  aos  ditames  da
Resolução CONAMA nº 008/1990, que estabelece, em
nível  nacional,  limites  máximos  de  emissão  de
Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5.1  Visando  o  conforto  da  comunidade,  o
empreendedor deverá realizar o controle do ruído na
fonte  (exemplo:  troca  de  maquinário,  manutenção
preventiva,  etc.)  e/ou  na  trajetória  (exemplo:
enclausuramento  de  maquinário,  realização  de
processos  produtivos  ruidosos  em  ambientes
fechados, plantio de árvores visando a formação de
“barreira vegetal”, etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151
(Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto  da  comunidade),  Resolução  CONAMA
n°001/90  (Dispõe  sobre  critérios  de  padrões  de
emissão de ruídos) e Lei  Estadual n° 5.715/93, ou
aquelas que venham a substituí-las.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança
contra Incêndio e Pânico
2.6.1  O  empreendedor  deverá  obedecer  aos
requisitos  de  Segurança  contra  Incêndio  e  Pânico
(indispensáveis  para  promover  a  segurança  de
pessoas,  instalações  e  mercadorias)  conforme  o
Certificado  de  Aprovação,  ou  ato  equivalente,
fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo
com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do
Estado do Maranhão e dá outras providências);
2.7  Exigências  relativas  ao  Controle  de  Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1  O empreendedor  deverá  atentar,  no  mínimo,
aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos
Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos:
I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos
diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no
processo produtivo, de modo a evitar que produtos
perigosos  contaminem  aqueles  não  perigosos,
reduzindo  o  volume  de  resíduos  tóxicos  e,
consequentemente,  reduzindo  os  custos  associados
ao  seu  tratamento  e  disposição.  Devem  ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma
a prevenir reações entre os produtos por ocasião de
vazamentos  ou,  ainda,  que  substâncias  corrosivas
possam atingir recipientes íntegros.
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores,
o u  o u t r o s  t i p o s  d e  e m b a l a g e n s ,  p a r a
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acondicionamento de produtos químicos devem estar
em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem
acentuada), serem resistentes ao ataque dos produtos
armazenados,  identificados  corretamente,  e  sua
disposição na área de armazenamento deve ser feita
de  ta l  fo rma  que  possam  ser  fac i lmente
inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de
armazenamento  de  produtos  químicos,  dar
preferência a tanques aéreos munidos com diques de
contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos
químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais
cobertos,  bem  ventilados,  que  possuam  piso
impermeável e dispositivo para contenção, evitando a
percolação  de  substâncias  para  o  solo  e  água
subterrânea.
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem
como  manutenção  preventiva  e  corretiva,  dos
sistemas  que  contém  produtos  químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o
Plano  para  Resposta  à  Emergência  contendo
procedimentos  e  incluindo  medidas  como:  ações  a
serem  tomadas  em  casos  de  derramamento  ou
vazamento, remoção imediata do resíduo da bacia de
contenção,  destinação  adequada  dos  resíduos
contaminados  gerados,  lista  de  equipamentos  de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo
de material e capacidade etc.
VI – Disposição Correta de Resíduos Originários de
Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em
rede de drenagem ou nos corpos receptores qualquer
resíduo  ou  efluente  proveniente  de  vazamento  ou
derramamento acidental;
VII  –  Gerenciamento  de  Áreas  Contaminadas  -
Atender  à  Resolução  CONAMA  nº  420/2009,  que
dispõe  sobre  critérios  e  valores  orientadores  de
qualidade do solo quanto à presença de substâncias
químicas estabelece diretrizes para o gerenciamento
ambiental  de  áreas  contaminadas  por  essas
substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIII – Treinamento - Deverá ser realizado treinamento
envolvendo  todas  as  etapas  de  transporte,
manuseio/manipulação  e  resposta  a  emergência
envolvendo  produtos  químicos,  consistindo  no
estabelecimento  de  um  programa  de  capacitação
profissional  que  inclua  cursos  técnicos  e  de
desenvolvimento  pessoal  para  os  funcionários,
objetivando  melhorias  no  desempenho  de  suas
tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade
e segurança;
3 -  Condições Específicas –  Sobre a solicitação da
Renovação da Licença de Operação:
3.1 O empreendedor deverá apresentar, quando da
solicitação da Renovação da Licença de Operação, os

seguintes  estudos  ambientais  (além  dos  outros
documentos  exigidos  no  procedimento  de
licenciamento  ambiental):
3.1.1  RCC  –  (Relatório  de  Cumprimento  de
Condicionante) e RDA – (Relatório de Desempenho
Ambiental)  acompanhados  das  respectivas  ART
(Anotação  de  Responsabil idade  Técnica),
devidamente  quitadas.
3.1.2  O empreendedor  deverá  apresentar  também,
quando  da  solicitação  da  Renovação  da  Licença
Ambiental  de  Operação,  os  demais  documentos
exigidos  na  legislação  em  vigor.
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Gabinete

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N. 144/2023

Dispõe sobre a nomeação dos membros
da comissão municipal de regularização
fundiária  urbana  do  município  de
Codó/MA,  e  dá  outras  providências.

O  EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  PREFEITO
MUNICIPAL DE CODÓ, ESTADO DO MARANHÃO, no
uso  de  suas  atribuições  e  prerrogativas  que  lhe
concede a Lei Orgânica Municipal, e, 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.465/2017, de
11  de  ju lho  de  2017 ,  que  d i spõe  sobre  a
Regularização  Fundiária  Urbana  -  REURB,  e  dá
outras providências

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.917, de 30 de
Dezembro de 2021, que dispõe sobre a Regularização
Fundiária Urbana – REURB no município de Codó, e
dá outras providências;

CONSIDERANDO a necessidade de nomear comissão
competente  para  fins  conduzir,  dar  andamento,
pareceres  técnicos  e  sanear  os  procedimentos
administrativos que tem como objeto à aplicação da
Regularização  Fundiária  Urbana  prevista  na
legislação acima citada, bem como adotar uma rotina
administrativa  que  objetive  maior  eficiência  e
efetividade  na  análise  dos  processos  da  REURB;

RESOLVE:

Art.  1º  -  Nomear  para  compor  a  Comissão  de
Regularização  Fundiária  prevista  no  artigo  22  do
Decreto  Municipal  nº  4.373,  de  19 de outubro de
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2022, os servidores abaixo relacionados:

I –Francisco Araújo Da Cunha Filho – Sec. Municipal
de Finanças e Planejamento
II-João De Oliveira Paiva Filho – Sec. Municipal da
Casa Civil
III- Carlos Mário Dos Santos Costa – Sec. Municipal
da Casa Civil
IV- Eduardo Lopes Paiva – Procuradoria Geral
V-Maykon  Veiga  Vieira  Dos  Santos  –  Procuradoria
Geral

VI-Kassia  Fernanda  Nunes  –  Sec.  Municipal  de
Assistência Social
VII-Andressa  Santos  De  Oliveira  Mourão  –  Sec.
Municipal de Assistência Social
VIII-Maria Lina Sales da Silva – Sec. Municipal de
Assistência Social
IX-  Andreia  Nogueira  Silva  –  Sec.  Municipal  de
Assistência Social
X- Álida Escarlate Da Silva Oliveira – Sec. Municipal
de Finanças e Planejamento
XI-  Jonne  Da  Silva  Sampaio  –  Sec.  Municipal  de
Governo
XII-  Yuri  Paloma Silva  Farias  –  Sec.  Municipal  da
Casa Civil
XIII-  Francisco  Alceno  Vaz  –  Sec.  Municipal  de
Governo
XIV-Selma Carlos Da Silva Santos – Sec. Municipal de
Governo
XV-Márcio  Macena  Galvão  –  Sec.  Municipal  de
Finanças e Planejamento
XVI-  Luciana  Oliveira  Castro  –  Sec.  Municipal  de
Governo
XVII-Tamires Andrade Da Silva – Sec. Municipal de
Governo

Parágrafo único: A Comissão será coordenada pelo
membro descrito no inciso I do art. 1º.

Art. 2° - A comissão desempenhará suas funções sem
ônus para o erário Municipal

Art. 3° - A Comissão deverá, dentre outras funções já
estabelecidas  na Lei  n°  13.465/2017 e  no Decreto
Municipal n° Decreto Municipal nº 4.373, de 19 de
outubro de 2022:

I-expedir  atos  normativos  necessários  ao  fiel
cumprimento do Decreto 4.373/2022, quando for o
caso, para melhor regulamentação do procedimento
de regularização fundiária;

II-estabelecer áreas prioritárias para a regularização
fundiária;

III-  propor  a  abertura  dos  processos  de  Reurb de
iniciativa do Município;

IV-conduzir  os  processos  de  Reurb  no  âmbito  da
Administração Municipal;

V-produzir  os  atos  administrativos  correspondentes
aos processos de Reurb;

VI-mediar  eventuais  conflitos  que  surgirem  no
transcorrer  dos  processos  de  Reurb;

VII-emitir parecer único conclusivo multidisciplinar a
f im  de  subsidiar  a  emissão  da  Certidão  de
Regularização  Fundiária  -  CRF;

VIII-emitir declaração ambiental ou correspondente,
informando se a área a ser regularizada,  ou parte
dela,  está  inserida  em  área  de  preservação
permanente  –  APP;

IX – emitir declaração informando se a área a ser
regularizada, ou parte dela, está inserida em área de
risco;

X–emitir declaração informando se a área ou núcleo a
ser  regularizado  possui  características  de  área
urbanizada;

XI-emitir  parecer  único  conclusivo  multidisciplinar
nos casos de omissão de renda;

XII-solicitar, junto ao Ofício de Registro de Imóveis
competente, o registro do processo de Reurb;

XIII-assessorar o Prefeito naquilo que disser respeito
à Reurb;

XIV-dar  publicidade  aos  trabalhos  e  decisões  da
Comissão.

Art. 4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, ficando revogada a Portaria nº 656 de 23
de maio de 2022.

Codó-MA, 08 de março de 2023.

José Francisco Lima Neres
Prefeito Municipal 
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